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DE AUTORREPRESENTAÇÃO
Osvaldo Copertino Duarte
Liliane Pereira Soares Nascimento
RESUMO
O artigo discute as relações entre ficção, representação e imaginário nos romances 
Rum para Rondônia e De ouro e de Amazônia, chamando a atenção para o modo 
como as categorias narrativas de tempo, espaço e personagem articulam-se para 
representar as determinações culturais e histórico-sociais que, intermediadas pelo 
ficcional, possibilitam a emersão de um imaginário capaz de proporcionar experiências 
supranocionais, diferentes das vivências do cotidiano. 
PALAVRAS-CHAVE: Ficção. Imaginário. Representação. Romance da década de 
1980. 
  
 
ABSTRACT
The article discusses the relationship between fiction, representation and imagery 
in the novels Rum para Rondônia (Rum for Rondônia) and De ouro e de Amazônia 
(Of Gold and of Amazon), calling attention to how the narrative categories of time, 
space and character come together to represent the cultural and historical-social 
determinations that, mediated by the fictional, enable the emergence of imagery 
capable of providing supra-notional experiences, different from everyday experiences.
KEYWORDS: Fiction. Imagery. Representation. Novel of the 1980s.
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1. Representação e intencionalidade ficcional
Os romances Rum para Rondônia (1991) de Luiz Roncari e De ouro 
e de Amazônia (1989) de Oswaldo França Júnior chamam a atenção 
pelo espaço diegético inusitado em que seus enredos se desenvolvem. 
Os protagonistas, um trabalhador comum em busca de melhores 
condições, na obra de França Júnior, e um professor universitário em 
crise e em desacordo com as condições sócio-históricas e políticas da 
década de 1970, na obra de Roncari, migram para Rondônia, que na 
década de 1980 (época em que os dois romances são produzidos) é 
reconhecidamente o estado brasileiro com o maior fluxo migratório. 
Esse processo que se iniciara em décadas anteriores se ampliara 
exponencialmente na chamada década perdida, em decorrência dos 
efeitos da estagnação econômica e do aumento da desigualdade social 
que afetava gravemente o país. Basta, para isso, dizer que nos decênios 
que separam os anos de 1950 e o final da década de 1980 a população de 
Rondônia saltaria da faixa dos trinta mil para cerca de um milhão e meio 
de habitantes. A década de 1980, por exemplo, assistiu à chegada de 
mais de novecentas mil pessoas a esse estado (PERDIGÃO e BASSEGIO, 
1992, p. 163-85), tendo atingido um crescimento populacional de mais 
de 24 mil pessoas ao ano (BAENINGER, 2000, p 5).
Esse panorama sociopolítico, associado às ações governamentais 
de incentivo à ocupação das terras amazônicas, parece compor os 
ingredientes de base, gerais, como diz Antonio Candido (1967, p. 
74), que se transformarão em estímulos para a criação literária nos 
dois romances a partir de um processo de estilização responsável por 
decantar a linguagem. Seja num, ou noutro caso, e apesar dos projetos 
estéticos equidistantes, a estruturação narrativa se encarrega de isolar 
as marcas da imanência, transformando-as em imagens que remetem 
simbolicamente à história, seja pelo traço documental dos romances, 
seja pela construção que se faz das categorias de tempo, espaço e 
personagem, por exemplo, que tanto conduzem o processo narrativo, 
como resguardam o vínculo com o mundo: de um lado, a paisagem, as 
populações, a topografia, o tempo, que aos poucos se vai desenhando 
poeticamente pela linguagem, e de outro, a contraparte devidamente 
mapeada pela experiência empírica e pelos compêndios de ciências 
sociais que nos permitem descodificar os estímulos da ficção através 
dos percursos físicos e humanos traçados pelos protagonistas: Adailton 
(De ouro e de Amazônia) a partir de Minas Gerais e, a partir da São Paulo 
dos anos de 1970, o inominado protagonista de Rum para Rondônia.
Está claro, portanto, que ambas as narrativas se valem de dados 
da realidade. Resta saber, contudo, como se dá a conversão dos fatos 
em matéria de ficção, isto é, o delineamento de verdades por meio do 
signo resultante do trabalho da imaginação. Um dos possíveis pontos 
de observação desse problema pode ser a apreciação conjunta dos 
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três elementos – personagem, tempo, espaço – anunciados acima. 
Note-se, nesse sentido, o périplo dos dois personagens desde Minas 
Gerais ou de São Paulo até Rondônia, bem como a relação de ambos 
com esse novo espaço, que passa a integrá-los ou a ressignificá-los 
ontologicamente.
   Os périplos dos personagens coincidem com o decurso da 
narração, movimentando um jogo de referência e textualidade que nos 
informa tanto sobre a natureza e a constituição de cada protagonista, 
como nos dá pistas sobre um tempo e um espaço materiais convertidos 
em matéria de ficção pela atuação desses atores. No caso do espaço, as 
locações, os deslocamentos e os projetos de exploração, já que ambos 
os personagens se comportam como aventureiros que se dirigem ao 
novo Eldorado brasileiro. No caso do tempo, tanto o seu transcorrer (que 
dá materialidade ao périplo e, por consequência, à narração), como a 
sua suspensão ou superação por meio da recuperação memorial da 
história de cada personagem e da projeção ou idealização que motiva 
o deslocamento de ambos para (novas) terras desconhecidas.
Seja por meio do deslocamento arrastado, tolerável, mas 
esperançoso por melhores dias e melhor destino, no caso da 
personagem de França Júnior; seja por meio da trajetória translúcida, 
questionadora e desregrada do herói problemático de Roncari, tem-
se um retrato de um momento da vida brasileira. De fato, os dois 
romances parecem tematizar, pelo périplo empreendido por seus 
protagonistas, uma espécie de “eterno retorno, tanto no plano da vida 
individual e subjetiva”, como no plano da vida social, “na medida em 
que [alegorizam] uma viagem de volta” a um Brasil ainda virgem, 
reeditando “as primeiras penetrações das entradas e bandeiras [...], 
em busca do lugar paradisíaco e das esmeraldas salvadoras”. (RONCARI 
2007, p. 12.). 
Todos esses elementos: o périplo e seus significados; o modo 
como a vida cotidiana torce o destino, modificando projetos no tempo 
e no espaço; a existência sustentada pela capacidade intelectual de 
abstração e pela consciência política decorrente dos embates com a 
ditadura militar pós-1964 (Rum para Rondônia) ou pelas necessidades 
concretas de sobrevivência (De ouro e de Amazônia), tudo nesses 
romances opera no sentido de se poder vislumbrar as marcas da 
realidade como experiências espaço-temporais concretas, que esboçam 
uma imagem sobre o migrante. É o fato de experiências similares às 
sublimadas nos textos serem reconhecíveis na realidade, que faz operar 
na literatura a sensação do real, o como se que caracteriza a ficção.
Além desse traço básico, outro não menos rudimentar, mas 
importante para determinar a relação entre ficção e realidade concreta, 
é o que proporciona a experiência diegética a partir das duas narrativas. 
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Em De ouro e de Amazônia, o ritmo temporal linear recupera o 
tempo da vida, da experiência e da sucessão dos fatos que movem 
a crença no futuro como fenômeno espaço-temporal determinado. 
Em Rum para Rondônia o deslocamento parece dar-se à revelia do 
protagonista, que, numa boleia de caminhão, faz desse micro-espaço 
a sua “bolha de realidade”. Esse artifício, contudo, – usado pelo autor 
para suscitar a introspecção e a memória da personagem – não impede 
que flua paralelamente, o tempo linear, diegético, que conduzirá o 
protagonista ao seu destino, seja ele a locação física (Porto Velho) 
ou a crença na liberdade. Como se pode ver, em ambos os romances 
operam-se escolhas estéticas capazes de atualizar no próprio texto, 
intrinsecamente, elementos tomados da realidade, assegurando-lhes 
o caráter de ficção e o status de espaços simbólicos de representação.
Some-se em favor dos pressupostos ficcionais dos romances a 
intencionalidade de seus autores: Rum para Rondônia é parte de um 
trabalho operacional, com propósitos e percursos pré-definidos, visando 
resultados especulativos. Corresponde à parte ficcional da experiência 
que envolve a tese de doutoramento, Anatomia do romance: a teoria e 
a experiência na construção do romance satírico Rum para Rondônia, 
defendida na FFLCH/USP, em 1988, que reúne num movimento de 
partilha e interseção o exercício inventivo e a práxis teórica, integrando 
o estudo do gênero e a escritura de um romance (RONCARI, 1988). 
Trata-se, portanto, de um produto de laboratório. Para o autor, seu 
romance seria uma representação satírica de um sentimento geracional 
e o registro de uma interpretação sociológica de que se encerrava o 
ciclo das migrações (do interior para as grandes cidades) que marcara 
a sociedade brasileira dos séculos XIX e XX. 
Oswaldo França Júnior, por sua vez, era um ficcionista profissional 
e um dos escritores mais requisitados na década de 1980.  De ouro e 
de Amazônia, publicado postumamente, cumpre o projeto ficcional do 
autor de retratar a realidade social, como já fizera em Um dia no Rio 
(1969), Jorge um brasileiro (1967) e O homem de macacão (1972), por 
exemplo. O romance conta a trajetória de um migrante saído de Minas 
Gerais, frisando, sobretudo, a relação do homem com o meio.  Escrito 
no auge da extração de ouro do Rio Madeira, em Rondônia, resulta de 
pesquisas sobre a ambiência numa região de garimpo, constituindo-se 
(por meio de linguagem despojada, que simula o registro jornalístico) 
em flagrante sociológico de um país que assistia o alargamento de suas 
fronteiras, com a mobilidade esperançosa de grandes contingentes 
populacionais oriundo especialmente do Sul e do Sudeste  para a 
região Norte. Preocupado, como Roncari, em registrar ficcionalmente 
aquele período de transição política e histórica, França Júnior – ao 
contrário de Roncari, cuja obra focaliza satiricamente as memórias 
e projeções pessoais de um intelectual premido pelas contingências 
humanas, históricas e políticas de um Estado ditatorial – opta por uma 
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representação sob a ótica e à imagem da gente comum, cujo sofrimento 
é menos racionalizado, mas não por isso menos verdadeiro. Interessa 
a França Júnior acentuar, por meio do percurso de um homem do povo, 
sem instrução e através da sua relação com o ouro e com a Amazônia, 
as características e contradições daquele período da história social 
brasileira. 
Apesar da apresentação sumárias das obras, os elementos já 
expostos são suficientes para atestar o estatuto ficcional das obras. 
Interessa-nos, portanto, demostrar como a matéria ficcional se 
constitui nos dois textos e como emerge de cada de cada um deles 
um imaginário ou mediação simbólica de leitura do mundo. Em suma, 
interessa-nos indagar sobre o modo como a ficção, a representação e 
o imaginário se relacionam na constituição do literário.
2. Ficção como verdade inventada e necessária
Considerando-se a existência de um estatuto ficcional, entendida 
a ficção como realização verbal ou plástica investida de função estética 
e fundamentada por um como se que tem como padrão oposto os 
enunciados nocionais relacionados com o que se reconhece como 
realidade empírica, os dois textos atualizam, pela linguagem modulada 
pelos autores, uma configuração de realidade em que a representação 
de algo é reconhecida pela sua existência anterior num processo de 
objetivação da matéria que Costa Lima (2013, p. 143-62) denomina 
de mímesis de representação. Isso pode ser confirmado nos romances 
tanto por elementos internos às obras, como por outros expedientes. 
Com relação a esses últimos, a substância intencional e ficcional em cada 
um dos livros é incialmente chancelada pelos editores, que inscrevem 
as duas publicações no gênero romance. De ouro e de Amazônia, a 
exemplo de outros livros do autor e à exceção de Recordações de amar 
em Cuba, traz abaixo do título a expressão “romance” que é reiterada 
nas informações catalográficas. A ausência da expressão “romance” 
em Recordações de amar em Cuba, obra que encerra sabidamente 
narrativas pessoais e memórias de viagem, evidencia a intencionalidade 
literária das obras de ficção desse autor. Rum para Rondônia, por sua 
vez, tem como subtítulo a expressão “estórias de sete dias”. Ao optar 
pela variante “estória”, como fazia Guimarães Rosa, em detrimento de 
“história”, o autor, historiador de formação e professor de literatura, 
deixa claro em que paradigma insere a sua obra. 
Ainda com relação aos títulos, há que se levar em conta o fato de 
ambos serem criados no entorno dos substantivos próprios Amazônia e 
Rondônia, plenos de carga simbólica, além de locação física reconhecida. 
Esse duplo aspecto, somado aos sentidos que os substantivos adquirem 
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internamente em cada narrativa, são responsáveis por uma tensão 
inicial entre as escolhas estilísticas (o gênero, a época dos autores), 
configuradas em linguagem de teor estético, e as forças centrífugas 
que tencionam o imaginário – força de vida – para fora do texto. Essa 
tensão faz surgir nos livros uma realidade paralela, nova, ainda não 
existente, tendo em vista os afastamentos do real provocados pela 
ficção, como categoria de valor. São esses expedientes, constitutivos 
do como se, que possibilitam a representação satírica de um lado e, de 
outro, o documento realista, ambos calcados numa mesma realidade, 
a partir da qual é possível a existências de verdades inventadas, e 
necessárias.
Dizemos “necessária”, tendo em vista que a ficção é um 
constitutivo antropológico fundamental. É inerente ao homem; e, além 
de corresponder a uma necessidade a ser suprida, responde também 
a um direito e a um instrumento de afirmação. É esse instrumento que 
proporciona aos seres humanos a capacidade de se autorrepresentar, 
invocando, por meio da encenação, o aparecimento de algo que até 
então não existia. É fato, também, que o homem, pressionado pelas 
determinações socioculturais, políticas e afetivas, não consegue possuir 
a si mesmo. Por isso, a ficção como espaço da tangibilidade permite-
lhe encenar o duplo de si, sonhar, acrescentando elementos novos 
à realidade ou, como sugere Wolfgang Iser (1996), modificando as 
determinações do real. 
Vemos, então, que o postulado do “como se” é mais que um aporte 
ontológico da ficção. Como na pintura, assume “autonomia ao recusar 
a semelhança com o antecipadamente dado”; não que a semelhança 
seja impossível, mas que o seria “tão só com o que, ‘a posteriori’ 
concebesse a fantasia do receptor” (LIMA, 2013, p. 140-1). Para Iser 
(1999, p.77), a ficção é uma condição transcendental que permite 
perceber o não visto, possibilitando a experiência reflexiva de algo. É 
um modo de ver e de compreender o mundo e também um modo de 
ser e de estar na realidade. Pode-se entender, desse modo, que no 
romance de França Júnior a encenação da migração é moldada pela 
posição de um narrador que dá tangibilidade na forma de consequência 
de um processo social de exclusão: conta-se a história de Adailton, que 
sem perspectiva de sobrevivência no sudeste, migra para a Amazônia 
ambicionando riqueza. O processo narrativo acompanha-o desvelando 
seu destino, bem como o daquelas personagens que passam a existir e 
a integrar a história à medida que se relacionam com Adailton. É, pois, 
o modo de existência das personagens que as torna reais. Sabemos 
que são seres de papel, signos, imagens, mas nos reconhecemos 
nelas, compartilhamos seus dramas e podemos encontrar seus pares 
na realidade: são vítimas dos mesmos dramas e atores dos mesmos 
sonhos; uns, viventes aprisionados à realidade; outros, seres ficcionais 
livres para existir, mas integrados pelo imaginário sobre os garimpos 
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de extração de ouro no Norte do Brasil, sobre a Amazônia e  sobre a 
figura do migrante.
A trajetória de Adailton se caracteriza pelas adversidades que 
oferece, e nisso se iguala a dos outros migrantes, inclusive a do 
protagonista de Rum para Rondônia. Essas personagens, assim 
como seus modelos reais compartilham o mesmo espaço vivencial 
(Rondônia) e integram a mesma condição de migrantes e seres à 
margem dos valores e privilégios cultivados pela sociedade burguesa. 
E, se Adailton é um misto de herói trágico e romântico, talhado para 
encenar e superar o infortúnio, o protagonista de Roncari se assemelha 
ao herói dramático, ao anti-herói moderno que aceita as imposições 
do destino de forma mais ou menos passiva, causticando-se à medida 
que denuncia a corrosão do mundo. Adailton é ação: desafia o destino 
e, desafortunado, vale-se de meios legais e ilegais para superá-lo, 
passando depois, por uma espécie de especiação. Como sujeito comum, 
representa uma classe social, as pessoas exploradas, os pobres, 
os menos favorecidos. A certa altura, parece suportar o mundo em 
seus ombros, mas suas conquistas, nem sempre lícitas, se dão para 
benefício próprio. Já a personagem criada por Roncari, um intelectual 
de meia idade e amargurado, caracteriza-se pela crítica debochada 
e pelo afrontamento às normas instituídas. Seu convívio com as 
demais personagens, contudo, é moldado pelo interesse imediato, 
por algum tipo de satisfação ou vantagem que se possa obter, num 
movimento interior que metaforiza a sua história de vida desregrada e 
seu périplo difuso. Trata-se, segundo o próprio Roncari (1988, p. 24), 
de um personagem anti-machadiano, de franqueza espantosa e rara 
até mesmo para a ficção. Dotado de atitude abrasadora, não aceita 
a hipocrisia, a dissimulação, as máscaras, que prefiguram, senão as 
relações, o comportamento social. E, mesmo se se utiliza, em algum 
grau, de um desses procedimentos – ao incitar alguém, por exemplo, 
a violar uma norma que julga opressora – fá-lo como ironia, sarcasmo 
e como lei de talião, como se corrigisse o mal com a mesma arma com 
que ele fere. Tudo, portanto, uma estratégia de Roncari, romancista, 
para compor uma personagem que possa chocar pelo comportamento 
transgressor e, ao mesmo tempo, possibilitar ao leitor uma vivência 
fora das determinações opressoras, que tão fortemente marcam o país 
entre as décadas de 1960 e 1980.
Se em De ouro e de Amazônia, todo o sistema de representação 
é dirigido pela posição do narrador, que pode regular seu foco de 
observação, aproximando ou afastando-o da realidade, como dissemos 
acima, em Rum para Rondônia, o modo de representação se dá pela 
própria atuação do narrador autodiegético, que ora interage, ora 
transcende a realidade concreta. Os dois romances, contudo, encenam 
modos de luta, resistência visando à transformação social, e aproximam 
de tal modo a realidade e a invenção, que a realidade, transcriada, 
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passa a ser elemento interno à ficção. 
Esse modo de ser da ficção, contudo, não encerra os seus limites, 
já que ela não necessita de um contexto situacional para existir, nem 
é a mera encenação ou metáfora da realidade empírica, assim como 
não confina a sua existência apenas ao que chamamos de literatura, 
embora se constitua como uma dos predicados do código literário. 
Queremos dizer que o princípio do como se pode definir ficção, mas 
não literariedade, em cuja natureza a ficção e a sua propriedade de 
representação têm papel fundamental.
O como se, portanto, é uma condição, mas não constitui sozinho o 
caráter ficcional. Ao mesmo tempo em que se aproxima (mitos, lendas, 
jogos), ele se afasta das injunções históricas e socioculturais, além de 
conciliar um fingir e um simular de natureza própria (e em condições 
específicas) que excluem o mentir e se expressam numa forma tal que 
lhes assegura a verossimilhança como preceito. É um dos ingredientes 
da comunicação literária, que, por sua força, se distingue das demais 
formas de comunicação linguística. Tal distinção, segundo Aguiar e Silva 
(2010, 198-200) se daria pelo fato de o discurso literário “se realizar in 
absentia de um determinado contexto de situação e em conformidade 
com um especial sistema de regras pragmáticas” acordadas entre o 
emissor e os receptores do texto literário.  Esse “sistema de regras” 
pode ser compreendido, conforme propõe este autor, “à luz da teoria 
dos actos de linguagem”, tomando-se como proposição o fato de que 
“um falante que realiza actos de linguagem, além de realizar actos de 
enunciação e actos proposicionais, realiza actos ilocutivos, isto é, actos 
de linguagem completos que consistem em representar um estado de 
coisas” ou em exprimir algo. Ora, os atos ilocutivos são institucionais 
e contratuais e devem “obedecer a determinadas regras semânticas 
e pragmáticas” para que a comunicação se efetive. Do mesmo modo, 
tanto os escritores como os leitores devem ser proficientes e aceitar 
o contrato de regras da comunicação literária a fim de que possam 
usufruir eficazmente desse bem cultural, sabendo-se que os atos 
constitutivos da comunicação literária “não funcionam segundo as 
regras semânticas e pragmáticas” da comunicação social. No texto 
literário, “estas regras encontram-se suspensas e, em particular, estão 
suspensas as regras que relacionam imediatamente os actos ilocutivos 
com o mundo empírico”, mesmo que o texto pelo maior ou menor grau 
de modulação simbólica se aproxime ou se afaste da realidade. Assim, 
se o discurso da 
comunicação linguística encontra-se inextricavelmente 
vinculado a um particular contexto de situação empírica ou 
idealmente existente e não pode ser correctamente entendido 
à margem desse contexto de situação que lhe é exterior e 
anterior; o discurso ficcional (...), constituído por pretensos 
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actos ilocutivos, constrói, de acordo com determinadas normas 
e convenções, o seu próprio contexto de situação, o seu 
próprio emissor (...). Com efeito, uma das normas pragmáticas 
fundamentais que regem os (...) textos literários indica aos 
leitores que devem bloquear, no plano semântico, a referência 
imediata (...) ao mundo empírico e (...), em contrapartida, 
considerar o mundo construído pelo texto literário como um 
mundo autónomo (AGUIAR E SILVA. Loc. cit).
A observância desse acordo, conclui o autor, é o que possibilita 
estabelecer adequadamente a referencialidade mediadora do texto 
literário com o mundo empírico, aspecto que reforça, a nosso ver, o 
papel da ficção, seja como estratégia e ato discursivo por meio do 
qual o homem pode se autorrepresentar projetando-se em ideações, 
ou como forma de se sentir representado ao usufruir do seu direito à 
fruição, à ficção e à fantasia.
Nos dois romances, ao lado do exercício de representação, os 
dois protagonistas exercem o direito à fantasia por meio do desejo 
de reescreverem os seus destinos. A tentativa de superação das 
adversidades que os rodeiam e o anseio por uma vida outra numa 
região, que se apresenta (no final da década de 1970 e início da 
década seguinte) como o novo Eldorado brasileiro, constituem a chave 
do entrecho ficcional, que por sua vez se oferece como representação 
dos destinos de milhares de brasileiros que se deslocam para a região 
amazônica. 
3. O tom da tradição ocidental: ficção, verdade ou mentira?
Podemos entender que é pela representação que a ficção se dá 
a existir. Sendo poiesis e sistema de signos apreendido pelo literário, 
a ficção se opõe ao factual, ao mesmo tempo em que pode adotar 
técnicas que simulam um caráter de verdade, aproximando-se das 
formas documentais e contaminando a própria esfera literária com 
o “sentido negativo” da “imitação verista”, pois entendida como uma 
contraposição ao factual (sem contudo ser negação à verdade), pode 
ser vista negativamente quando se aproxima de formas consideradas 
exclusivas do universo extraliterário. Esse “sentido negativo” é uma 
herança da tradição ocidental, que na antiguidade tendia a valorizar a 
“verdade”, rejeitando o ficcional, visto ser ele tomado por algo falso. 
Essa ideia de “falso” inicia-se, talvez, com a produção dos poetas 
épicos, que, por ocuparem posição de prestígio na sociedade, não eram 
questionados sobre a veracidade das histórias que contavam. Mas a 
evidência dos filósofos e a sua condição de detentores do saber, põe 
de um lado os historiadores caracterizados pela verdade comprovável 
de seus textos e, de outro, os poetas épicos, admitidos, então, como 
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artistas, em cuja arte, a verdade é substituída pela verossimilhança. 
É nesse contexto conceitual que os filósofos associam a tragédia à 
arte dos retóricos, considerando as produções poéticas no paradigma 
daquelas capazes de seduzir uma plateia pela “ilusão de realidade”. E, 
por venderem ilusão, lembra Luiz Costa Lima (2006, p.167-211), os 
poetas são vistos como mentirosos.
É certo que nesse contexto a poesia épica é associada ao engano e 
à mentira e perde valor como registro factual, pois deixa de ocupar-se 
dos eventos de interesse coletivo (a memória, o documento, a história), 
para mirar o particular. É o caso da Odisseia, cujos versos tratam de 
um herói e seus problemas e não de um feito coletivo, que integre a 
história. É certo também que este é um momento de estranheza pela 
constatação de que um texto entendido como “história” é alimentado 
pela “mentira”. É nesse momento, segundo Luiz Costa Lima (2006, p. 
174-5) que se funda o estatuto da ficção poética. 
Refletindo acerca do fundamento da ficção, Adorno (2012, p. 47-
54) argumenta que na épica o narrador investe contra a obscuridade do 
mito e ressalta a objetividade. Por outro lado, tem o poder de modular 
o discurso, rompendo com as limitações impostas pelo referente num 
determinado contexto. Um exemplo dessa situação seria o episódio da 
Odisseia em que Ulisses, tendo consciência da distinção entre palavra 
e objeto, compreende que as palavras têm propriedade polissêmica 
e podem assumir mais de um significado. Diante dessa descoberta 
e, vendo-se em perigo, engana o gigante Polifemo ao denominar-
se “Ninguém”. É assim, por uma espécie de domínio e consciência 
do signo, que garante a sua sobrevivência ao impedir que o ciclope 
seja auxiliado, pois, ao gritar por socorro dirá que “Ninguém” o feriu 
(ADORNO, 2006, p. 58-63). Tal manipulação consciente por meio da 
palavra dá a Ulisses a oportunidade de romper com a imutabilidade do 
mito e de reescrever o destino. Essa consciência ou apoderamento se 
dá pela necessidade de vencer um oponente reconhecidamente mais 
forte, usando-se para isso os recursos da inteligência. 
Pode-se dizer, portanto, que o comportamento astucioso por meio 
da manipulação das palavras – que os filósofos da Antiguidade chamam 
de “palavras graciosas” – é o procedimento que dá à ficção o viés de 
algo aparentemente falso e perigoso, uma verdade que “engana”, por 
valer-se de artifícios capazes de forjar uma “ilusão de realidade”. Mas 
essa prática astuta, na verdade, além de um artifício de linguagem, é 
uma arma de autodefesa do herói, no embate que deve travar contra a 
rigidez das estruturas sociais e comportamentais. A preocupação com a 
“ilusão de realidade”, portanto, justifica-se do ponto de vista de quem a 
teme, como receio ético e também como princípio de desestabilização 
de um estado de coisas que se vê ameaçado por uma arma imprevisível 
que apenas alguns, a exemplo de Ulisses, estão aptos a manipular. 
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Com esta arma secreta, o herói confronta o mito do destino, podendo, 
então, concentrar-se no seu próprio porvir. Sua capacidade de agir 
pela inteligência passa a ser considerada um elemento perigoso, 
pois apresentam-se – eis o exemplo Ulisses – como possibilidade 
de interferência na dinâmica histórico-social, ao demonstrar as sua 
fragilidades.
Guardadas as proporções, em De ouro e Amazônia, o protagonista 
também direciona seu destino, quando, aos doze anos, foge de um 
emprego arranjado por sua mãe e ruma para Belo Horizonte. Como um 
herói clássico, suas tentativas iniciais são todas frustradas: perambula 
pelas ruas, se sustenta de trabalhos informais, é preso e levado para 
a FEBEM, se defende para não ser vítima de violência sexual, encontra 
refúgio nas drogas e, num suspiro de redenção, serve à Infantaria, faz 
cursos no SESI e no SENAC, torna-se professor de capoeira, vendedor, 
operário de fábrica, representante comercial. 
Como se pode notar, o enredo apresenta uma sucessão de 
fatos que demonstram a obstinação do protagonista em ascender 
socialmente. Cada evento funciona como um rito de aprendizagem que 
prepara Adailton para enfrentar o ambiente hostil que encontrará nos 
garimpos de ouro em Rondônia. Os marcadores geográficos (Minas 
Gerais e Rondônia) e sociais (FEBEM, SENAC, SENAI) auxiliam na 
criação da “ilusão de realidade” por lembrarem situações e espaços 
do mundo real. Trata-se do fenômeno que Compagnon (2001, p.128-
9) denomina mímesis do reconhecimento por meio da qual o leitor 
desloca as informações para fora do texto, fazendo associações e 
validando as imagens geradas, ao mesmo tempo em que compreende a 
intenção da seleção e organização do narrador de mostrar o herói como 
transcriação e representação de indivíduos. No caso dos romances em 
questão, indivíduos com trajetórias impares lançados em périplo pelo 
país, tentando reescrever seus destinos e, com isso, compondo um 
painel íntimo e socioeconômico que nos permite recuperar imagens de 
um certo Brasil dos anos de 1980.
Adailton, do romance De ouro e de Amazônia, por exemplo, 
para superar as limitações que lhe são impostas pela condição social, 
precisa assumir as rédeas de seu destino ainda criança. É obrigado 
pela mãe a morar na cidade de Luz, a fim de trabalhar em um hotel, 
mas logo rejeita a condição de empregado, pois a ordenação a que 
é submetido beira a da servidão: uma criança de nove anos que é 
obrigada a servir favores aos hóspedes e aos patrões. Premido por 
esse espaço degradado, comete pequenos delitos e, vendo a dona do 
hotel tirar dinheiro do caixa às escondidas, passa a fazer o mesmo, 
dizendo à mãe que o dinheiro extra era fruto de gorjetas e do engraxe 
de sapatos. A mentira, os furtos, a conduta, não o perturbam. Teme 
apenas ser mandado a um seminário, pois sabia do desejo da mãe de 
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que um dos filhos fosse padre. 
Avesso à vida eclesiástica, Adailton sonha com outras terras. E, 
enquanto se prepara para realizar a partida (PROPP, 1978), municia-
se de livros, notícias que ouve no rádio e das histórias contadas 
pelos viajantes que passam pelo hotel. Sem contar com um auxiliar 
espontâneo ou comprometido com suas causas (PROPP, loc. cit), já 
que nenhum viajante aceita cooperar com ele, e como era necessário 
obter uma autorização judicial para que pudesse viajar sozinho, 
ludibria a própria mãe, dizendo que as autoridades tentavam impedi-
lo de entrar no ônibus quando queria visitá-la. Com isso e com uma 
série de outros artifícios, chega a Belo Horizonte na boleia de Jurandir, 
desvencilhando-se rapidamente do caminhoneiro com quem viajara e 
acabara de enganar (FRANÇA JÚNIOR, 1989, p. 34).
As trapaças, a ladinagem, permitem que Adailton prossiga seu 
caminho, mas ainda uma vez o seu “eldorado” não é obviamente 
alcançado. Isso não impede, contudo, que a vida prossiga, pois 
Adailton, seguindo o protótipo da personagem forte, que não se verga 
à natureza e às condições inóspitas do meio, vinha superando – desde a 
infância – todo tipo de dificuldades: abandono, prisão, FEBEM, violência 
sexual, de modo que algum êxito, por menor que ele seja, se avulta 
como sucesso e como prêmio à obstinação da personagem. A imagem 
do homem rude, forte, inquebrantável, enfim, é um locus ficcional na 
nossa tradição literária, cujo bastão, Adailton é encarregado de levar 
um pouco mais à frente. 
Em Rum para Rondônia (1991), o protagonista é também moldado 
por rejeições e tragédias pessoais desde a infância. Rejeitado pelo pai 
e órfão de mãe, vai morar com uma tia que não o tolera. Com a morte 
da tia, é internado em um colégio de padres, de onde é expulso e 
entregue a outra parenta da mãe, prosseguindo num ir e vir por vários 
lugares, indiciando o perambular e o desajuste infindo com o mundo e 
consigo mesmo. 
Sempre em desacerto com o seu entorno, constrói um universo 
paralelo, conturbado e, paradoxalmente, de pouca complexidade, já 
que é uma personagem sem a densidade psicológica que caracteriza 
os estados interiores e os grandes dramas humanos e porque não se 
tem acesso ao seu mundo interior. Esse traço, aliás, é uma estratégia 
de composição por meio da qual se desvia o foco de atenção do 
protagonista para o que se poderia chamar de motivações realistas ou 
ânsia de fidelidade para com a vida (TOMACHÉVSKI, 2013), procurando 
mostrar ou dar conhecimento sobre o espaço físico e às relações sociais 
que cercam a personagem. Esse conhecimento de mundo, contudo, 
só é acionado por meio da interação dessas categorias (personagens, 
espaços) com o protagonista, não por refletir sobre elas, mas por conduzir 
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o foco narrativo para elas. É assim, por exemplo, que se tematiza a 
hipocrisia e a degradação com que nas obras estão caracterizados a 
igreja, o Estado e a família. 
Sem uma conexão afetiva com o meio, o protagonista, ainda 
criança, constrói seu universo pelas cores dos livros e dos filmes e 
sempre que é levado a romper sua pequena bolha de fantasia, 
envolve-se em problemas, até ser internado numa casa de correção. 
Mas, incorrigível, envolve-se em crimes, sofre um atentado e exaurido 
por sua auto-degradação, migra para Rondônia, iludido pela ideia de 
Eldorado, que durante certo período embasou o imaginário sobre esta 
região, ilustrada pelo discurso oficial como nova fronteira do progresso e 
do desenvolvimento. Sua índole, contudo, não se transforma. Continua 
uma personagem, cujas ações e universo interior são impossíveis de 
ver ou prever. Vive ao sabor das pulsões. 
Como de resto, já o encontramos no colégio de padres, desafiando 
a disciplina, negando-se ao trabalho e arriscando-se ao castigo, como 
se não houvesse em seu psiquismo aquele conjunto das forças morais e 
inibidoras, que, desenvolvidas sob a influência da educação, favorecem 
a socialização. Sem ter consciência do modo como age, isto é, sem 
uma finalidade ou fundamento moral, vive como um hedonista, já 
que as suas ações são regradas pelo propósito de obtenção do prazer. 
Prazer utilitarista, aliás, que só se plenifica, por meio da extensão 
para outras pessoas. Com isso, obtém regalias contrárias à vida em 
um colégio religioso, trava contatos com as internas de um colégio de 
freiras, comanda ritual erótico e intermedeia favores sexuais. Tudo, 
sob a proteção de um padre, seu amante, a quem controla e tiraniza. 
E, se perde a proteção de um padre, torna-se, numa inversão do jogo, 
protetor de outro (rejeitado pelos colegas de sacerdócio), a quem 
comanda, proporcionando ao protegido os prazeres de rituais profanos.
Está claro que os dois protagonistas, apesar de possuírem 
estruturas muito díspares, cumprem papeis fictícios e representam, 
por meio de suas atuações, retratos e justificações do comportamento 
humano de maneiras diferentes daquelas explicações oferecidas pelos 
sistemas de referência cognitiva. É próprio da ficção fazer incursões 
tanto no campo de referência dos sistemas extratextuais como no 
corpus mesmo da literatura, atritando, transgredindo ou decalcando 
sentidos como no episódio de Rum para Rondônia em que se invade 
o campo simbólico e referente dos rituais de colheita, perturbando-o 
(pela sensualização) à moda da sátira. Esse tipo de perturbação serve 
também à dessacralização das instituições. Serve de exemplo aqui o 
modo como a personagem desreferencializa o signo, injetando-lhe novos 
sentidos (GONÇALVES, 2010), mesmo que estes sirvam a objetivos 
práticos. Refiro-me à expressão “júbilo” proferida em contexto sagrado, 
no seminário onde a personagem vive, para sugerir uma sensação 
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espiritual de bem estar extremo difícil de ser traduzida em palavras. 
Essa expressão do regozijo despertada pelo suposto contato com Deus 
encanta a personagem apenas por sua bela contextura sonora, até 
que observando a excitação sexual do amante durante o ato litúrgico 
de elevação do “cálice sagrado”, julga-se objeto de desejo do padre e 
traduz essa sensação pronunciando a palavra “júbilo”, como se unisse 
simbioticamente a exultação pelo sagrado e pelo profano.
Em outro momento de simbiose, tomado de “júbilo” e num acesso 
de êxtase após experiência sexual com as meninas do convento, o 
padre Valentim, responsável por tocar órgão na igreja, desvia-se do 
tom circunspecto e ritualístico da missa e passa a executar a marcha 
carnavalesca Chiquita Bacana. Alguns fiéis gracejam, batem palmas 
acompanhando a marcha, apesar de estarem ali para os ritos iniciais 
da Quaresma. Trata-se de uma das situações parodísticas do texto; 
neste caso, com referências ao culto das igrejas pentecostais e sua 
liturgia informal, cujos ritos aparentam às vezes um programa de 
entretenimento, onde o espetáculo é a ordem que rege o momento de 
adoração, que envolve a participação espontânea dos fieis e os cânticos 
acompanhados por palmas. Esse tom sensacionalista, que sugere 
desordem e talvez facilite a aceitação à escatologia é aproveitado pelo 
protagonista que, notando o descontrole e a carnavalização do rito 
religioso (e convencido do efeito que causaria), adentra a igreja e grita 
como se anunciasse “O DIABO!”. A anunciação jocosa provoca pavor entre 
os fiéis que, por um momento, parecem transitar assustadoramente da 
presença de Deus para a companhia do diabo. Na balbúrdia, uma das 
senhoras perde a saia que o protagonista toma para si, vestindo-a e 
juntando-se ao organista para, em êxtase, cantar e dançar a marcha, 
sendo interrompidos apenas quando amarrados e exorcizados.
O que de fato interessa nesse episódio é o poder de presentificação 
por meio da palavra. O protagonista vale-se da situação, fazendo com 
que os fiéis sintam ou pelo menos imaginem a presença do diabo, 
denunciando sarcasticamente e, mesmo que sem um propósito claro, 
o desvirtuamento da igreja. Vê-se, mais uma vez, como o protagonista 
de Rum para Rondônia vale-se, por meios diferentes, evidentemente, 
da estratégia empregada por Ulisses ao perceber a propriedade 
polissêmica das palavras e o uso volitivo que se pode fazer delas. 
Se Ulisses domina monstros, se Adailton (De ouro e de Amazônia) 
subjuga àqueles cujos favores lhe são úteis, o protagonista de Rum 
para Rondônia, tendo consciência da mobilidade dos signos e das suas 
possibilidades de uso simbólico, utiliza-o para mobilizar sensações 
naqueles com quem se relaciona e para desestabilizar o meio em que 
vive, pois só assim parece existir.
Se considerarmos que as passagens analisadas expressam um 
modo do homem (no caso, o escritor) comunicar uma percepção da 
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realidade, a ficção narrativa torna-se o canal de descoberta do mundo 
por fazer uma leitura desse mundo. A ficção acaba dando “roupagem” 
para o que é ausente e imperceptível ao homem envolvido em suas 
atividades sociais naquilo que Iser considera possível no âmbito de 
uma antropologia literária: a “percepção vívida daquilo em que os seres 
humanos estão inextricavelmente enredados, quando desempenham 
suas atividades corriqueiras [...] um modo de apreender o que não é 
dado” (1999, p. 165-7). A criação ficcional, pode-se dizer, congela um 
tempo-espaço para que se experimente a estranha situação de se estar 
em algo, estando fora dele. Um acontecimento onde a transitividade 
entre mundos oferece ao homem a possibilidade de reconhecer-se no 
outro por meio da representação. Assim, distanciando-se de si por 
meio da ficção, o homem pode transpor suas limitações e retornar às 
profundezas do seu ser a partir de onde pode reconhecer-se nos dramas 
de outros seres e transpor seus reais limites. Humanizando-se, pode, 
enfim, criticamente, avaliar a si e às estruturas a que está vinculado. 
Quando essas estruturas são opressoras, a narrativa ficcional oferece 
um modo de ultrapassar fronteiras, como lembra Roland Barthes: se 
o poder tem formas plurais e está expresso em “vozes autorizadas”, 
a literatura permite um “logro magnífico”, pois ao trapacear com 
a língua, trapaceia a língua a qual dá voz a uma instância fora do 
poder autorizado. Enquanto força libertadora, a literatura “sabe algo 
das coisas” e dos homens, engendrando uma “reflexividade infinita” 
(BARTHES, 1989, p.10-21).      
De fato, os dois romances lidam com uma espécie de indeterminação 
de fronteiras. De um lado o determinismo do destino de cada protagonista 
os aprisiona às circunstâncias e, de outro, a possibilidade de driblar 
as forças determinantes de ordem social e cultural, como emanasse 
deles, por meio da estruturação discursiva, uma consciência de que 
o poder “está presente nos mais finos mecanismos do intercâmbio 
social”, atingindo outras esferas além do poder do Estado, como “nas 
opiniões correntes”, constituidoras de imaginários. Assim, o louco, o 
transviado do livro de Roncari ou o ex-interno da FEBEM e ex-traficante 
do livro de França Júnior, como se intuíssem que “todo discurso do 
poder” engendra uma “culpabilidade” naquele que o recebe, resistem 
às determinações sociais, travando um embate com o poder por meio 
da linguagem com que são construídos.
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